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PROJETO DE CONSENSO DE BOGOTÁ
 
(Aprovado na Sétima Sessão Plenária de 27 de outubro de 2009)
AS ALTAS AUTORIDADES DE COOPERAÇÃO E REPRESENTANTES DOS ESTADOS MEMBROS NO ÂMBITO DA REUNIÃO ESPECIALIZADA DO CIDI DE ALTAS AUTORIDADES DE COOPERAÇÃO, reunidos em Bogotá, Colômbia em 26 e 27 de outubro de 2009,

LEVANDO EM CONTA a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), as resoluções da Assembléia Geral e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA sobre cooperação, bem como o Curso de Ação de Playa del Carmen da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos de Cooperação, realizada em Playa del Carmen, México, em outubro de 2008; 

RECONHECENDO a importância do papel que a OEA pode desempenhar como foro de diálogo hemisférico em matéria de cooperação, particularmente para promover a discussão sobre tendências de cooperação, inovações e informações em geral, maximizar as oportunidades de uma cooperação regional mais eficaz e propiciar um papel mais ativo e mais bem coordenado da região nos foros internacionais em que se discutem os temas de cooperação, 
ACORDAM:

I. Promover a OEA como foro de diálogo de cooperação hemisférico, particularmente sobre a eficácia da cooperação nas Américas, para o que recomendam ao CIDI: 
1. Realizar Reuniões de Altas Autoridades de Cooperação com a freqüência que os Estados membros considerarem necessária;
2. Articular melhor, por meio de ações concretas, a cooperação para se alcançar a adequada implementação dos mandatos políticos estabelecidos pelos diversos foros políticos da OEA e pelas conclusões das Cúpulas das Américas.

3. Fortalecer a Rede Interamericana de Cooperação na Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) como um mecanismo que facilite o diálogo entre as Autoridades de Cooperação, contribua para o intercâmbio de experiências na gestão da cooperação, propicie a cooperação entre os Estados membros e aumente a eficácia da cooperação nas Américas. 
II. Conseguir que a cooperação oferecida no âmbito da OEA seja mais eficaz, para o que recomendam ao CIDI:
4.  Promover e apoiar a cooperação realizada no âmbito da OEA, particularmente as modalidades alternativas de cooperação e, entre outras, a cooperação horizontal, sul-sul e triangular, bem como o trabalho em redes.
5.  Estabelecer um panorama claro sobre relação entre os trabalhos de cooperação da OEA e de outras organizações internacionais, a fim de promover maiores sinergias e complementaridades entre os programas, projetos e atividades de cooperação da OEA e de outros organismos internacionais no Hemisfério. 
6. Fortalecer a capacidade da OEA para mobilizar recursos financeiros e não-financeiros para as atividades de cooperação solidária e, para essa finalidade, solicitamos à AICD, no campo de suas atribuições, que trabalhe com o apoio da SEDI e de outras instâncias pertinentes da OEA em uma estratégia para a captação e gestão de recursos que inclua a análise do impacto dos gastos administrativos, inclusive custos diretos e indiretos.
7. Apoiar os Estados membros para que fortaleçam seus sistemas de informação da cooperação internacional. 
8. Fortalecer a participação dos Estados membros no processo de seleção, execução, monitoramento e avaliação dos projetos por meio do fortalecimento da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD). 
9. Prosseguir com a revisão do âmbito estrutural e dos parâmetros funcionais atuais do CIDI e de seus órgãos subsidiários, iniciada no âmbito da OEA a fim de otimizar a eficiência e a eficácia das iniciativas de cooperação e desenvolvimento da OEA

10. Encarregar a AICD de acompanhar as recomendações alcançadas nas Reuniões Especializadas do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e apoiar sua implementação. 
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� 	A Delegação da Bolívia manifestou que este documento precisa ser avaliado com as autoridades de cooperação e de aplicação da nova Constituição Política do Estado Plurinacional da Bolívia






